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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2026 

Processo Administrativo n° 2112628/2026-SEMAF-PMAC 

Republicação 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE AUGUSTO CORRÊA/PA, por meio do Agente de 

Contratação designado pelo Decreto nº 106/2025, sediado na praça São Miguel, nº 60, Nazaré, 

Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

nº 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal nº 13, de 12 de janeiro de 2024 e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 04/11/2026. 

Horário: 09:00 horas. (horário de Brasília/DF) 

Local: www.licitanet.com.br  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual e futura aquisição de bens 

permanentes, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Augusto 

Corrêa/PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como as eventuais adesões são as que constam da 

minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras LICITANET (https://licitanet.com.br/). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O credenciamento no LICITANET dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

3.3. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher 

entre os Planos de Adesão abaixo: 

 

MENSAL TRIMESTRAL ANUAL PLANO AVULSO 

R$ 161,00 R$ 341,00 R$ 827,00 R$ 107,00 

 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

3.5. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparadas; 

3.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.9. Para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.9.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.9.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.10. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.10.1. Para obter o tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar nº 123/2006, e suas 

alterações, as empresas interessadas, declaradas ME ou EPP, deverão necessariamente apresentar, com 

os documentos de habilitação, a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, para 

fins de comprovação da condição de ME ou EPP pelo empresário ou pela sociedade, conforme termos 

da IN DNRC nº. 103/2007, art. 8º. 

3.11. Não poderão disputar esta licitação: 

3.11.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

3.11.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.11.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.11.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.11.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.11.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.11.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.11.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.11.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.11.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.11.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
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público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. O impedimento de que trata o item 3.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.11.2 e 3.11.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.15. O disposto nos itens 3.11.2 e 3.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.16. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1 

deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
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porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. É de responsabilidade do licitante apresentar a garantia de proposta bem como comprovante de 

pagamento no ato do cadastro da proposta inicial, a administração não se responsabilizará pela 

desclassificação e posteriormente perda de negócio por conta de falha do representante (operador) da 

licitante. 

4.15. Os documentos de habilitação exigidos no item 9.8 do Termo de Referência, devem ser emitidos 

antes da abertura da sessão, salvo exceção atualização de certidões negativas fiscais, trabalhista e 

social. 

4.16. É possível a Administração realizar diligências visando a obtenção de documentos para sanear 

os comprovantes de habilitação ou da proposta que venham atestar condição preexistente à abertura da 

sessão pública do certame, ainda que não tenham sido apresentados, no momento adequado, por 

equívoco ou falha. 

4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
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5.1.1. Valor unitário; 

5.1.2. Marca (se for o caso); 

5.1.3. Fabricante (se for o caso);  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.8. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas correspondente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.10. Da garantia: 

5.10.1. A garantia da proposta está prevista no termo de referência.  

5.10.2. A garantia da proposta de preços de que trata o item 5.10 deverá ser prestada antes de iniciado 

o certame, o valor deve ser calculado com base no item específico ao qual concorrerá.  

5.10.2.1. A garantia DEVERÁ vir acompanhada do comprovante de pagamento da apólice, fiança 

bancária ou comprovante de transferência bancária (Banco do Brasil; Agência: 1480-X e Conta: 

19561-8). 

5.10.2.2. Não será aceita garantia paga após a abertura da sessão. 

5.10.3. A não apresentação de garantia prevista no item 5.10.1, implica na desclassificação automática 

da proposta de preços. 

5.10.4. Durante a análise das garantias apresentadas, caso não seja encaminhado o comprovante de 

pagamento dela, será realizada diligência na plataforma LICITANET para fins de comprovação do 

pagamento, somente será aceita a garantia paga antes do horário previsto para abertura da sessão. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

mailto:cpl.aug.correa@gmail.com


 

Praça São Miguel, nº 60, Bairro São Miguel - CEP.: 68.610-000 - Augusto Corrêa/PA 

e-mail: cpl.aug.correa@gmail.com 

Página 6 de 32 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 10,00 (dez) reais. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS 

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 30 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
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licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada (conforme ANEXO V), ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares (catálogos, notas fiscais, 

panfletos, etc) quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. A proposta adequada deverá ser documentada nos autos, e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

6.20.5.1. O não envio da proposta adequada implica na desclassificação da proposta vencedora. 

6.20.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência vinculam a contratada. 

6.20.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.11 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, mantido pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
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7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7.1.3. o prazo de diligência será o mesmo para envio da proposta de preços. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.8.1. Não serão aceitas comprovações de exequibilidade por meio de orçamentos ou notas fiscais de 

compra/venda emitidas em 2025, tampouco será admitida notas fiscais emitidas durante a realização 

de diligência. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no item 9.8 do Termo de Referência são necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O licitante deverá obrigatoriamente apresentar as declarações previstas no anexo IV deste 

Edital, onde responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.3. O licitante deverá obrigatoriamente apresentar a declaração prevista no anexo VI deste 

Edital, assinada eletronicamente por profissional habilitado da área contábil, responsável da empresa 

licitante, na forma da lei (art. 69, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.6. A habilitação será verificada por meio do LICITANET, nos documentos por ele abrangidos. 

8.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no LICITANET e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de comprovação para habilitação. 

8.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no LICITANET serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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8.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.7.1. 

8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Comissão de 

contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

8.14. A Comissão de contratação, podendo, para tanto, solicitar parecer/manifestação da Equipe 

Técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas 

estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
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10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios 

eletrônicos: https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ e 

https://augustocorrea.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes/  

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

11.1.5. fraudar a licitação. 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 
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11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
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até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: www.licitanet.com  

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), Portal Transparência do Município e endereços eletrônicos: 

https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ e 

https://augustocorrea.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes/ 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

13.11.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

13.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

13.11.4.  ANEXO IV - Declarações; 

13.11.5. ANEXO V - Modelo de proposta; 
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13.11.6. ANEXO VI - Modelo de declaração do contador. 

 

Augusto Corrêa/PA, 21 de outubro de 2026. 

 

 

 

________________________________ 

Gelziclene Nogueira da Penha Araújo  

Secretária Municipal de Educação 

Decreto nº 134/2025 
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PREGÃO ELETRÔNICO N°...../2026 - ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA ELABORADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Objeto 
1.1 Aquisição de Bens Permanentes, afim de atender às necessidades da Secretaria Muni-
cipal de Educação de Augusto Corrêa–PA. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UND 
QUANT. 
TOTAL 

VALOR MÉDIO 
(R$) 

VALOR TOTAL (R$) 

1 

AR CONDICIONADO 12.000 

BTU/h: Capacidade de Refrigeração 

12.000 BTU/h. Tipo de Ar Condici-

onado: Split.  Silencioso. Com tecno-

logia inverter. Com função desumi-

dificação. Ciclo: Frio. Design ele-

gante. Cor Branco. Classificação 

Energética: A. Com Display digital e 

filtros Antipoeira e antibacteriano. 

Filtro lavável e limpeza automática. 

Voltagem: 220V. Com controle re-

moto. Garantia mínima de 06 meses 

contra defeitos de fabricação. 

UND 10  R$             3.698,67   R$           36.986,70  

2 

AR CONDICIONADO 18.000 

BTU/h: Capacidade de Refrigeração 

18.000 BTU/h. Tipo de Ar Condici-

onado: Split.  Silencioso. Com tecno-

logia inverter. Com função desumi-

dificação. Ciclo: Frio. Design ele-

gante. Cor Branco. Classificação 

Energética: A. Com Display digital e 

filtros Antipoeira e antibacteriano. 

Filtro lavável e limpeza automática. 

Voltagem: 220V. Com controle re-

moto. Garantia mínima de 06 meses 

contra defeitos de fabricação. 

UND 20  R$             3.857,11   R$           77.142,20  

3 

AR CONDICIONADO 24.000 

BTU/h: Capacidade de Refrigeração 

24.000 BTU/h. Tipo de Ar Condici-

onado: Split.  Silencioso. Com tecno-

logia inverter. Com função desumi-

dificação. Ciclo: Frio. Design ele-

gante. Cor Branco. Classificação 

Energética: A. Com Display digital e 

filtros Antipoeira e antibacteriano. 

Filtro lavável e limpeza automática. 

Voltagem: 220V. Com controle re-

moto. Garantia mínima de 06 meses 

contra defeitos de fabricação. 

UND 5  R$             4.613,93   R$           23.069,65  

4 

AR CONDICIONADO 30.000 

BTU/h: Capacidade de Refrigeração 

30.000 BTU/h. Tipo de Ar 

UND 3  R$             5.693,58   R$           17.080,74  
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Condicionado: Split.  Silencioso. 

Com tecnologia inverter. Com fun-

ção desumidificação. Ciclo: Frio. 

Design elegante. Cor Branco. Classi-

ficação Energética: A. Com Display 

digital e filtros Antipoeira e antibac-

teriano. Filtro lavável e limpeza au-

tomática. Voltagem: 220V. Com 

controle remoto. Garantia mínima de 

06 meses contra defeitos de fabrica-

ção. 

5 

AR CONDICIONADO 9.000 BTU/: 

Capacidade de Refrigeração 9.000 

BTU/h. Tipo de Ar Condicionado: 

Split.  Silencioso. Com tecnologia 

inverter. Com função desumidifica-

ção. Ciclo: Frio. Design elegante. 

Cor Branco. Classificação Energé-

tica: A. Com Display digital e filtros 

Antipoeira e antibacteriano. Filtro 

lavável e limpeza automática. Volta-

gem: 220V. Com controle remoto. 

Garantia mínima de 06 meses contra 

defeitos de fabricação. 

UND 10  R$             2.379,43   R$           23.794,30  

6 

ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO: com 

duas portas, altura 190 (cm), largura 

80 (cm), Profundidade 40 (cm), ma-

terial principal MDF 100%, com 

chapas 18 mm, acabamento da porta 

BP, tipo de dobradiça: aço, escala de 

brilho da porta: fosco, e com sistema 

de montagem: Parafusos, cavilhas e 

miniflix. 

UND 40  R$                 958,11   R$           38.324,40  

7 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO 

COM 08 PORTAS: quantidade de 

Portas: 08, cor: Cinza Padrão, produ-

zido em aço chapachapa: 26 / 

0,45mm, medida das portas/ Vãos: 

092(Alt) x 027(Larg), sistema de 

Ventilação: Veneziana, fechamento: 

Pitão para Cadeado, quantidade de 

cabides por porta: 2 e Pintura: Epóxi 

Pó. ALTURA: 197cm, LARGURA: 

122cm e PROFUNDIDADE: 

036cm. Especificação de chapa e 

acabamento: Roupeiro produzido em 

chapa de aço tratada com antiferrugi-

noso por fosfatização e pintura 

epóxi-pó por processo eletrostático 

UND 10  R$             1.633,41   R$           16.334,10  
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8 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO 

COM 12 PORTAS: quantidade de 

Portas: 12, cor: Cinza Padrão, produ-

zido em aço chapachapa: 26 / 

0,45mm, medida das portas/ Vãos: 

046(Alt) x 027(Larg), sistema de 

Ventilação: Veneziana, fechamento: 

Pitão para Cadeado, quantidade de 

cabides por porta: 2 e Pintura: Epóxi 

Pó. ALTURA: 197cm, LARGURA: 

92cm e PROFUNDIDADE: 036cm. 

Especificação de chapa e acaba-

mento: Roupeiro produzido em 

chapa de aço tratada com antiferrugi-

noso por fosfatização e pintura 

epóxi-pó por processo eletrostático 

UND 10  R$             1.778,93   R$           17.789,30  

9 

ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO 

COM 16 PORTAS: quantidade de 

Portas: 16, cor: Cinza Padrão, produ-

zido em aço chapachapa: 26 / 

0,45mm, medida das portas/ Vãos: 

035(Alt) x 026(Larg), sistema de 

Ventilação: Veneziana, fechamento: 

Pitão para Cadeado, quantidade de 

cabides por porta: 2 e Pintura: Epóxi 

Pó. ALTURA: 197cm, LARGURA: 

92cm e PROFUNDIDADE: 036cm. 

Especificação de chapa e acaba-

mento: Roupeiro produzido em 

chapa de aço tratada com antiferrugi-

noso por fosfatização e pintura 

epóxi-pó por processo eletrostático 

UND 10  R$             1.854,46   R$           18.544,60  

10 

ARQUIVO DE AÇO: Aço de alta 

qualidade. Tipo arquivo deslizante 

(Pasta Suspensa). Com 04 gavetas, 

fechaduras e com  chaves. Dimen-

sões aproximadas: Altura X Largura 

X Profundidade (1,34x0,47x0,50). 

Com Porta etiquetas estampado na 

frente da gaveta. Puxador na frente 

da gaveta com perfil em PVC. Capa-

cidade suportada mínima de 10 kg e 

máxima 20 kg por gaveta. Acompa-

nhado de kit pé regulável. Com Pin-

tura eletrostática a pó. Desmontável. 

Garantia mínima de 06 meses contra 

defeitos de fabricação.      

UND 5  R$                 905,41   R$              4.527,05  
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11 

BEBEDOURO INDUSTRIAL 

COM 3 TORNEIRA INOX:  Capa-

cidade de 100 Litros no reservatório; 

Atende até 60 pessoas/hora; 02 tor-

neiras em p.p injetado, alta resistên-

cia e maior vazão.; Aparador de água 

frontal p.p injetado, alta resistência e 

suporte com grade para retirada com 

garrafas; Com revestimento externo 

em chapa de aço inox; Reservatório 

de água em P.P ou aço inox, alta re-

sistência, fácil limpeza e material 

atôxico; Isolamento térmico injetado 

em poliuretano expandi-do; Serpen-

tina interna em aço inox 304; Gás 

ecológico R 134 A. Motor hermé-

tico.Tensão 127v ou 220v. 

UND 10  R$             2.568,14   R$           25.681,40  

12 

BEBEDOURO INDUSTRIAL 

COM 4 TORNEIRA INOX: Capaci-

dade de 200 Litros no reservatório; 

Atende até 400 pessoas/hora; 04 tor-

neiras frontais em p.p injeta-do, alta 

resistência e maior vazão; Aparador 

de água frontal em p.p injetado, alta 

resistência e suporte com grade para 

retirada com garrafas; com revesti-

mento externo em chapa de aço 

inox.; Reservatório de água em p.p 

ou aço inox, alta resistência, fácil 

limpeza e ma-terial atôxico; Isola-

mento têrmico injetado em poliure-

tano expandido; Serpentina interna 

em aço inox 304; Gás ecológico R 

134 A; Motor hermético;Tensão 

127v ou 220v. 

UND 10  R$             3.046,57   R$           30.465,70  

13 

BEBEDOURO DE COLUNA:  

Tipo: Coluna (Chão) - Voltagem: 

110V - Potência: 97W - Consumo de 

energia: ~14,4 kWh/mês - Tipo de 

água: Natural e gelada - Capacidade 

do reservatório: 1,8 litros (água ge-

lada) - Suporte de galão: Até 20 litros 

- Sistema de refrigeração: Compres-

sor (mais rápido e econômico) - Con-

trole de temperatura: Gradual por 

termostato frontal (5°C a 15ºC) - Gás 

refrigerante: R134a - Material: Gabi-

nete com peças frontais em plástico 

injetado e laterais de aço - Altura má-

xima do copo: 17,5 cm - Diferenci-

ais: Torneiras com fluxo contínuo, 

bandeja removível, alças laterais e 

funcionamento silencioso - Cor: 

UND 10  R$                 962,00   R$              9.620,00  
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Branco - Dimensões (AxLxP): 100,5 

cm x 31,5 cm x 31,5 cm 

14 

CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓ-

RIA: Sem braço. Cadeira executiva 

espaldar alto com costura, em ma-

deira compensada de 12mm e es-

puma injetada com 45mm de altura. 

Base giratória e regulagem de altura 

a gás. Capacidade de peso: até 

140kg. Garantia mínima de 06 meses 

contra defeitos de fabricação.  

UND 25  R$                 479,66   R$           11.991,50  

15 

CADEIRA FIXA PARA ESCRITÓ-

RIO: Sem braço. Assento e encosto 

em madeira compensada, espuma in-

jetada com densidade média de 

55kg/m3, com 04 pés.  Cor azul ou 

preta. Garantia mínima de 06 meses 

contra defeitos de fabricação.  

UND 40  R$                 332,87   R$           13.314,80  

16 

CADEIRA LONGARINA 02 

(DOIS) LUGARES: Estofada, com 

02 lugares, sem braço. Assento e en-

costo injetado em polipropileno de 

alta resistência, estrutura em aço, cor 

azul ou preta. Garantia mínima de 06 

meses contra defeitos de fabricação.  

UND 10  R$                 441,71   R$              4.417,10  

17 

CADEIRA LONGARINA 03 

(TRÊS LUGARES): Estofada, com 

03 lugares, sem braço. Assento e en-

costo injetado em polipropileno de 

alta resistência, estrutura em aço, cor 

azul ou preta. Garantia mínima de 06 

meses contra defeitos de fabricação.  

UND 10  R$                 610,85   R$              6.108,50  

18 

CADEIRA PRESIDENTE GIRA-

TÓRIA COM BRAÇO: Com regula-

gem de altura do assento e inclinação 

do encosto, apoio de braços fixos, es-

tofado em couro ou tecido. Base re-

forçada com rodízios em nylon, , cor 

azul ou preta. Garantia mínima de 06 

meses contra defeitos de fabricação.  

UND 10  R$                 720,52   R$              7.205,20  

19 

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA: 

Estilo da Caixa Portátil - Funciona-

mento da Caixa Amplificada - Co-

nectividade Bluetooth Resistência - 

IPX4 (à prova de respingos) - Potên-

cia 800W RMS - Conexões - AUX 

(3,5mm), Entradas duplas para mi-

crofone e instrumentos musicais com 

controle de volume, USB-C, Daisy 

Chain com fios in/out - Componen-

tes de Áudio - 2 woofers de 9" 

(243mm), 2 tweeters dome de 1,25" 

(30mm) - Tamanho do Woofer 9" - 

Formato de Mídia - Transmissíveis 

UND 5  R$             2.730,90   R$           13.654,50  
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via Bluetooth - Requisitos do Sis-

tema - Android, iOS e Windows 

Phone - Resposta de Frequência 

32Hz – 20kHz Alimentação - Bateria 

recarregável - Capacidade da Bateria 

- 4584mAh - Voltagem Bivolt 

20 

COLETORES SELETIVOS COM 

04 LIXEIRAS COM SUPORTE: 

jogo composto por 4 Lixeiras para 

Coleta Seletiva 60 Litros fabricado 

em Polietileno de Alta Densidade 

(PEAD) ou Polipropileno (PP). Ca-

pacidade: 60 Litros. Cores: Amarelo, 

verde, azul e vermelho. Largura: 

430mm X  Altura: 930mm X Com-

primento: 1610mm X Peso: 

14,760kg 

JOGO 20  R$             1.007,15   R$           20.143,00  

21 

COMPUTADOR COM PROCES-

SADOR I3 9º GERAÇÃO: Proces-

sador Intel Core i3 ou AMD Ryzen 

5, 8GB RAM, SSD 480GB, teclado, 

mouse e sistema operacional Win-

dows 11. Garantia mínima de 06 me-

ses contra defeitos de fabricação.  

UND 215  R$             3.745,00   R$        805.175,00  

22 

COMPUTADOR COM PROCES-

SADOR I5 9º GERAÇÃO: Proces-

sador Intel Core i5 ou equivalente, 

16GB RAM, SSD 512GB, teclado, 

mouse e sistema operacional estável. 

Garantia mínima de 06 meses contra 

defeitos de fabricação. 

UND 9  R$             4.017,77   R$           36.159,93  

23 

CONJUNTO DE SOFÁ DE 2 E 3 

LUGARES: Tipo de assento e en-

costo fixo. Material da Estrutura: 

Madeira. Acabamento:Tecido, igual 

ou superior ao veludo. Proteção:An-

tiácaro, Antibacteriano e Anticupim. 

Material do Assento:Espuma.  Sofá 3 

Lugares, dimensões aproximadas: 

Largura: 175cm, Altura: 90cm, Pro-

fundidade: 81cm. Sofá 2 Lugares, di-

mensões aproximadas: Largura: 

133cm, Altura: 90cm, Profundidade: 

81cm. Garantia mínima de 06 meses 

contra defeitos de fabricação.  

CONJ 15  R$             2.901,97   R$           43.529,55  

24 

DATASHOW/PROJETOR: Ade-

quação do controle por rádio ga-

ming, education. Características es-

peciais: Alto-falantes. Brilho mí-

nimo de 3.500 Lumens, resolução 

nativa WXGA ou Full HD, entradas 

HDMI/VGA. Resolução do visor: 

1024 x 768. Imagens coloridas: 3400 

UND 15  R$             1.708,33   R$           25.624,95  
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lúmens em branco e em cores. Tec-

nologia 3LCD de cores até três vezes 

mais brilhantes para projeções real-

mente naturais. Resolução nativa 

XGA e. desempenho 4:3. Lâmpadas 

duráveis e de baixo custo: até 12.000 

horas² no modo econômico:  

25 

FOGÃO COM 4 BOCAS CON-

VENCIONAL: Com forno e 

taampa. Puxador tubular metálico, 

queimadores: 2Q Ramal (1,7kW) 

2Q Tam. Família (2,0 Kw) FORNO: 

50 litros Forno limpa fácil. DIMEN-

SÕES: Altura: 88,6 cm Largura: 48 

cm Profundidade: 58,5 cm Peso: 

17,9 kgCor: BRANCO - Voltagem: 

SEM VOLTAGEM. 

UND 10  R$             1.322,50   R$           13.225,00  

26 

FOGÃO INDUSTRIAL COM 04 

BOCAS COM FORNO E TAMPA: 

Acompanha 02 queimadores simples 

e 02 queimadores duplos; Grelha de 

ferro FUNDIDO 30x30; Forno com 

tampa de INOX;  Bandeja coletora 

de resíduos; Forno: Com Tampa De 

INOX; Baixa Pressão; Gambiarra de 

aço; Bandeja coletora de resíduos; 

Pintura: Eletrostática (EPOXI) de 

alta resistência e durabilidade; Peso : 

45 Kg; Medidas Interna do Forno 

(AxLxP): 31x48x59 cm; Dimensões 

do Fogão (AxLxP): 80x73x80 cm; 

Capacidade: 90 Litros. 

UND 15  R$             1.748,98   R$           26.234,70  

27 

FOGÃO INDUSTRIAL COM 02 

BOCAS COM FORNO E TAMPA: 

Estrutura: Chapa de aço carbono -  

Perfil: 4cm - Altura: 79 cm - Lar-

gura: 70 cm - Profundidade: 37 cm - 

Pressão: Alta pressão - Alimentação: 

Gás GLP (botijão) - Registro regula-

dor de gás alta pressão incluso - 

Queimadores: 2 queimadores caulim 

13 mm com 6 saídas cada - Grelhas: 

Aço chato 30x30 cm Tubulação: 

7/8” zincado - Bandeja coletora de 

resíduos em aço - Pés desmontáveis 

em aço carbono com sapatilhas de 

borracha antiderrapante - Acompa-

nha: Válvula e mangueira de gás - 

COM FORNO E TAMPA NO 

FORNO. 

  10  R$                 994,06   R$              9.940,60  
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28 

FOGÃO INDUSTRIAL COM 06 

BOCAS COM FORNO E 

TAMPA:  Fogão produzido e con-

feccionado em chapa de aço carbono 

de primeira linha. Estrutura Refor-

çada sem soldas aparentes. Revesti-

mento em pintura Epoxi Eletrostá-

tica, em alta temperatura, na cor 

cinza grafite. Registro regulador de 

gás, confeccionado em material usi-

nado niquelado e cromado. Tubo 

frontal distribuidor de gás de 7/8 zin-

cado. Queimadores de ferro fundido 

à alta temperatura, ideal para fogões 

industriais. Grelha 30x30cm de ferro 

fundido à alta temperatura, contendo 

6 dedos para melhor apoio das pane-

las. Bandejas de resíduos inferiores 

em aço galvanizado que evita corro-

são e facilita a limpeza. Pés de aço 

carbono desmontáveis, com sapati-

lhas de borracha antiderrapante em 

PVC. Mesa: PERFIL 50mm. Grelha: 

aço 30x30. Corpo: aço carbono 

chapa 0,90mm. Estrutura Reforçada 

Sem Soldas Aparentes. Funciona-

mento: À GÁS ( botijão comum ). 

bandeja coletora de resíduos: 3. quei-

madores: 06 queimadores ferro fun-

dido. 06 queimador simples. con-

sumo: 0,140 kg/h (cada queimador) 

UND 10  R$             1.875,00   R$           18.750,00  

29 

FREEZER HORIZONTAL 550L: 

550L,  2 tampas, com chave. Cor 

Branco.  Pés com rodízios. Funções: 

Resfriar, Conservar, Freezer e Free-

zer+. Com cesto de armazenagem. 

Puxador Ergonômico. Bivolt. Garan-

tia mínima de 06 meses contra defei-

tos de fabricação. 

UND 20  R$             5.279,03   R$        105.580,60  

30 

FREEZER HORIZONTAL 230L: 

Capacidade em volume de 230 litros, 

voltagem 127/220 volts, Gabinete 

interno em aço  

UND 20  R$             2.356,73   R$           47.134,60  

31 

FRIGOBAR: Capacidade Total: 71 

litros, cor: Prata ou Branco, volta-

gem: 127V/110V, peso Líquido 

(KG): 17, dimensões (LxPxA mm): 

445x630x510, consumo de Energia 

(kWh/mês): 13,8 

UND 5  R$             2.523,70   R$           12.618,50  

32 

GELADEIRA FROST FREE:  Com 

2 portas, capacidade mínima 410L. 

Possui freezer superior. Eficiência 

energética A. Prateleiras reversíveis. 

Iluminação interna em led.  Degelo 

UND 30  R$             4.342,66   R$        130.279,80  
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automatico ou manual. Energia 110 

V. Cor Branca. Garantia mínima de 

06 meses contra defeitos de fabrica-

ção.  

33 

IMPRESSORA MULTIFUNCIO-

NAL LASERJET AUTO-DUPLEX: 

Multifuncional monocromática a la-

ser de alto rendimento, velocidade 

mínima de 40 páginas por minuto 

(ppm), impressão frente e verso au-

tomática e conexão de rede integrada 

(Ethernet/Wi-Fi). 

UND 15  R$             2.435,40   R$           36.531,00  

34 

IMPRESSORA MULTIFUNCIO-

NAL ECO TANK AUTO-DU-

PLEX: Imprime, copia e digitaliza; 

scanner plano de 1.200 x 2.400 dpi. 

Duplex automático; 15 ppm preto, 8 

ppm cores; até 4.800 x 1.200 dpi. 

USB, Wi-Fi dual band e Wi-Fi Di-

rect. Garantia mínima de 06 meses 

contra defeitos de fabricação.  

UND 25  R$             2.738,03   R$           68.450,75  

35 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 

4L: Inox, bivolt, capacidade 4L. Po-

tência 700W, Voltagem: Bivolt. 

Tipo de tomada 10A, Consumo apro-

ximado de energia. 

UND 10  R$                 478,38   R$              4.783,80  

36 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 

6L: Inox, bivolt, capacidade 6L. Po-

tência 700W, Rotação 3500RPM, 

Comprimento do fio 1,4m, Alimen-

tação 220 Volts, Tipo de tomada 

10A, Consumo aproximado de ener-

gia. 

UND 10  R$                 637,14   R$              6.371,40  

37 

MESA DE ESCRITÓRIO: Elabo-

rado em MDF BP 15 mm com aca-

bamento no tampo com perfil em 

PVC. Mesa possui 02 ou 03 gavetas 

em MDP de 15 mm. com chave fe-

chando apenas a gaveta superior. Pés 

em aço com pintura EPOXI. Altura: 

75 cm, Largura: 160 cm, Profundi-

dade: 60 cm. Garantia mínima de 06 

meses contra defeitos de fabricação. 

UND 10  R$                 661,48   R$              6.614,80  

38 

MESA DE ESCRITÓRIO TIPO L: 

Tipo L, com 02 gavetas, com chave. 

Produzido com material de alta qua-

lidade em mdp bp ou eucaprint 15 

mm com acabamento de bordas em 

abs de 1 mm. Mesa: 1,36 x 1,43x 

0,53 x 0,75 (cm) (larg. x larg. X 

profd. x alt. ). Garantia mínima de 06 

meses contra defeitos de fabricação. 

UND 10  R$                 724,08   R$              7.240,80  
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39 

MESA PARA REUNIÃO RETAN-

GULAR: Para 08 ou 10 lugares, tam-

pos MDF, pés coluna dupla, em tubo 

1.1/4 calha fixa, base em tubo 

oblongo (2,0x0,90x0,74m). Garantia 

mínima de 06 meses contra defeitos 

de fabricação. 

UND 10  R$             1.207,40   R$           12.074,00  

40 

MICROFONE 825 DUPLO SEM 

FIO: Tipo de microfone: Dinâmico. 

Sem fio. Padrões polares: Cardióide. 

Frequência mínima - Frequência má-

xima. 80 Hz - 14000 Hz. Conectores 

de saída. Jack 6.3 mm,XLR equili-

brada. Com Peso de 340 g 

UND 6  R$             2.083,84   R$           12.503,04  

41 

MONITOR DE COMPUTADOR 21 

POLEGADAS: 21”/;  Resolução 

Full HD (1920 x 1080). conexões 

HDMI e VGA, ajuste de inclinação. 

UND 205  R$                 600,86   R$        123.176,30  

42 

MONITOR DE COMPUTADOR 

23.8 POLOGADAS: 23.8" IPS Mo-

nitor ergonômico, resolução Full 

HD, bordas finas para maior con-

forto em rotinas de escritório prolon-

gadas. 

UND 9  R$                 704,09   R$              6.336,81  

43 

NOBREAK:  Potência pico: 

1200VA para proteção dos computa-

dores contra quedas abruptas de 

energia, garantindo tempo de salva-

mento de arquivos. - Tensão de en-

trada CA: 127/220V - Tipo de UPS: 

Interactiva 

UND 242  R$                 606,53   R$        146.780,26  

44 

NOTEBOOK I5: Processador Core 

i5, 8GB RAM, SSD 256GB, tela de 

14" ou 15.6", Wi-Fi e Bluetooth. 

UND 20  R$             4.270,07   R$           85.401,40  

45 

SMART TV LED 43: Full HD. 2 

HDMI, 1 USB, Wi-Fi, HDR, Sis-

tema Operacional Tizen e Dolby Di-

gital Plus. Bivolt. Conexões HDMI 

Wi-fi. Cor Preta. Incluso manual do 

produto, certificado de garantia e 

controle remoto. Garantia mínima de 

06 meses contra defeitos de fabrica-

ção.  

UND 5  R$             1.372,33   R$              6.861,65  

46 

CELULAR: 128GB de armazena-

mento interno - 48MP de resolução 

da câmera traseira - 12MP de resolu-

ção da câmera frontal - 6,1" de tama-

nho da tela - Bateria interna recarre-

gável de íon de lítios - Conectividade 

- LTE, Wi-Fi, Bluetooth, NFC com 

modo leitura, Cartões expressos - 

Processador - Chip A18 

UND 3  R$             6.372,64   R$           19.117,92  
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47 

TABLET: 10,1 Polegadas. Android 

12. 6GB RAM + 128GB ROM, 

WiFi, Bluetooth, 2G / 3G / 4G Su-

porte de Chamadas Telefônicas, 

6500mAh. Cor preto/cinza ou 

branco.  Garantia mínima de 06 me-

ses contra defeitos de fabricação.  

UND 20  R$             2.734,01   R$           54.680,20  

48 

TELA DE PROJEÇÃO: Tela de pro-

jeção retrátil automática (aciona-

mento elétrico via controle), dimen-

sões mínimas de 1,80m x 1,80m. 

UND 10  R$                 639,50   R$              6.395,00  

49 

VENTILADOR DE COLUNA: po-

tência: 140W, 6 Pás, 3 Velocidades, 

dimensões do Produto (LxAxP) 45 x 

150 x 41,5 cm 

UND 30  R$                 365,54   R$           10.966,20  

50 

VENTILADOR DE PAREDE: 

50cm, turbo. Cor branco/preto ou 

cinza. Ventilador com 4 a 6 veloci-

dades. Potência mínima de 160 W. 

Com 6 pás. Voltagem: 127/220V. 

Garantia mínima de 06 meses contra 

defeitos de fabricação. 

UND 40  R$                 424,47   R$           16.978,80  

51 

CADEIRA ESCOLAR 

UNIVERSITÁRIA - ABS: Cadeira 
universitária com estrutura com 4 
pés tipo palito e conta com 
prancheta lateral, Estrutura com 
tubo 7/8″; Braço para prancheta 
plástica; Prancheta lateral em 
polipropileno; Estrutura com 
opção de cor azul. Dimensões: 
Altura (Total): 720 mm; Altura 
(Assento): 410 mm; Altura 
(Prancheta): 670 mm; Largura: 
510 mm; Profundidade: 650 m. 
COR: AZUL  

UND 400  R$                 480,30   R$        192.120,00  

52 

CONJUNTO ESCOLAR CJA-04B-

ABS: CJA-04 Conjunto Aluno com-
posto de 1 (uma) mesa com tampo 
em plástico injetado com aplicação 
de laminado melamínico na face 
superior, dotado de travessam es-
trutural injetada em plástico téc-
nico, montado sobre estrutura tu-
bular de aço, contendo porta-li-
vros em plástico injetado e 1 
(uma) cadeira empilhável, com as-
sento e encosto em polipropileno 
injetado, montados sobre estru-
tura tubular de aço. Dimensões 
acabadas 605mm (largura) x 
465mm (profundidade) x 22mm 
(altura), admitindo-se tolerância 

CONJ 1100  R$                 617,07   R$        678.777,00  
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de até +/- 2mm para largura e pro-
fundidade e +/- 1mm para altura. 
Estrutura composta de: montantes 
verticais e travessa longitudinal 
confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com cos-
tura, secção oblonga de 29mm x 
58mm, em chapa 16 (1,5mm). Al-
tura do aluno: de 1,33m a 1,59m  

53 

CONJUNTO ESCOLAR CJA-05B- 

ABS: Conjunto composto de 1 
(uma) mesa com tampo em plás-
tico injetado com aplicação de la-
minado melamínico na face supe-
rior, dotado de travessa estrutural 
injetada em plástico técnico, mon-
tado sobre estrutura tubular de 
aço, contendo porta-livros em 
plástico injetado e 1 (uma) cadeira 
empilhável, com assento e encosto 
em polipropileno injetado, monta-
dos sobre estrutura tubular de aço. 
Dimensões acabadas 605mm (lar-
gura) x 465mm (profundidade) x 
22mm (altura), admitindo-se tole-
rância de até +/- 2mm para lar-
gura e profundidade e +/- 1mm 
para altura. Estrutura composta 
de: - montantes verticais e tra-
vessa longitudinal confeccionados 
em tubo de aço carbono laminado 
a frio, com costura, secção oblonga 
de 29mm x 58mm, em chapa 16 
(1,5mm). Altura do aluno: de 
1,46m a 1,76m  

CONJ 700  R$                 706,67   R$        494.669,00  

54 

CONJUNTO PROFESSOR CJP-01: 

Conjunto para professor composto 
de uma mesa e uma cadeira. Mesa 
com tampo em MDP ou MDF, re-
vestido na face superior de lami-
nado melamínico de alta pressão e 
na face inferior com chapa de ba-
lanceamento, painel frontal em 
MDP ou MDF, revestido nas duas 
faces em laminado melamínico de 
baixa pressão (BP), montado so-
bre estrutura tubular de aço. Ca-
deira empilhável, com assento e 
encosto em polipropileno injetado 
ou em compensado anatômico 
moldado, montados sobre estru-
tura tubular de aço. Dimensões: 
Largura 1200 mm. Profundidade: 

CONJ 200  R$                 717,01   R$        143.402,00  
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650mm. Altura: 760 mm. Espes-
sura: 19,4 mm. Tolerância: até + 2 
mm para largura e profundidade, 
+/- 1 mm para espessura e +/- 10 
mm para altura. CARACTERÍSTI-
CAS DA MESA: Tampo em MDP ou 
MDF, com espessura de 18mm, re-
vestido na face superior em lami-
nado melamínico de alta pressão, 
0,8mm de espessura, acabamento 
texturizado, na cor cinza, cantos 
arredondados. Revestimento na 
face inferior em chapa de balance-
amento (contra placa fenólica) de 
0,6mm. Aplicação de porcas garra 
com rosca métrica M6 e compri-
mento 10mm. Inclui-se Consti-
tuinte da Cadeira:  Assento e en-
costo em polipropileno copolí-
mero virgem, isento de cargas mi-
nerais, injetados, na cor CINZA 
(ver referências, no anexo I). Es-
trutura em tubo de aço carbono la-
minado a frio, com costura, diâme-
tro de 20,7mm, em chapa 14 
(1,9mm). Fixação do assento e en-
costo injetados à estrutura através 
de rebites de “repuxo”, diâmetro 
de 4,8mm, comprimento 12mm.  
Sapatas/ponteiras em polipropi-
leno copolímero virgem, isento de 
cargas minerais, injetadas na cor 
CINZA (ver referências), fixadas à 
estrutura através de encaixe e 
pino expansor. Nas partes metáli-
cas, deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure re-
sistência à corrosão em câmara de 
névoa salina de no mínimo 300 ho-
ras. Pintura eletrostática dos ele-
mentos metálicos em tinta em pó 
híbrida Epóxi/Poliéster, polimeri-
zada em estufa, acabamento liso e 
brilhante, espessura mínima 40 
micrometros 

55 

CONJUNTO COLETIVO EDUCA-

ÇÃO INFANTIL - CJC-01B  ABS:  

Conjunto coletivo composto de 1 
(uma) mesa e 4 (quatro) cadeiras. 
Mesa CJC-01B: Mesa com tampo 
em plástico (ABS) injetado com 
aplicação de laminado melamínico 
na face superior, montado sobre 

CONJ 100  R$             1.539,67   R$        153.967,00  
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estrutura tubular de aço. Dimen-
sões aproximadas: 800 x 800 x 460 
mm (LxPxA). Cadeira: Empilhável 
com assento e encosto em polipro-
pileno injetado ou em compensado 
anatômico moldado, montados so-
bre estrutura tubular de aço. Di-
mensões aproximadas: Assento – 
340 x 260 x 260 mm (LxPxA) En-
costo – 336 x 168 mm (LxA). Al-
tura do aluno: de 0,93m a 1,16m 

VALOR TOTAL ($) R$ 3.984.647,10 

 
1.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anuais 2026, 
tendo em vista que este instrumento de governanças ainda não foi elaborado pela muni-
cipalidade. 
1.3 A divisão por fundo se encontra no anexo I, deste documento. 
1.4 No anexo II, está a descrição dos itens, as imagens e padrões dimensionais dos itens: 
51, 52, 53, 54 e 55, conforme AUDIÊ NCIA PU BLICA - FNDÊ 27 de setembro 2018 - padro es 
dimensionais da NBR 14006 – (https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informa-
cao/acoes-e-programas/acoes/compras-governamentais/compras-nacionais/au-
diencias-publicas/anos-anteriores/08-2018/audienciapublicafnde_27_09_18.pdf). 
 
Valor Total da Contratação 
1.5 Valor Total por extenso: R$ 3.984.647,10 (três milhões novecentos e oitenta e quatro 
mil seiscentos e quarenta e sete reais e dez centavos). 
 
Classificação dos Bens  
1.6 Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justifi-
cativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 
 
Vigência Contratual 
1.7 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do con-
trato, na forma do artigo 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
Vigência da Ata 
1.8 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço (ARP) será de 1 ano, contado do pri-
meiro dia útil subsequente à data da divulgação do PNCP, e poderá ser prorrogado por 
igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço. 
1.8 A Ata de Registro de Preço e Contratos oferecem maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
2.1. Fundamentação 
2.1.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos está agregada aos diversos 
elementos que embasam a decisão de efetuar esta contratação, onde pode ser verificada 
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP) deste objeto. 
 
3 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
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3.1 A educação constitui um direito humano fundamental e indispensável para a constru-
ção de uma sociedade justa e igualitária. Nesse contexto, a educação escolar desempenha 
um papel crucial na formação cidadã e na disseminação de conhecimentos e valores es-
senciais para a vida em comunidade. O principal objetivo da escola é socializar o saber e 
promover o desenvolvimento intelectual do indivíduo, estimulando o pensamento crítico, 
a reflexão e a investigação científica. Dessa forma, cria-se uma base sólida de aptidões 
físicas, mentais e sociais, fomentando os valores éticos e morais necessários a uma socie-
dade plenamente democrática. 
3.2 Para viabilizar essa estrutura, a Secretaria Municipal de Educação atua como o órgão 
responsável pela Educação Infantil, pelo Ensino Fundamental e pela Educação de Jovens 
e Adultos, tanto nas áreas urbanas quanto rurais. Entre suas atribuições essenciais, des-
tacam-se a gestão de projetos pedagógicos, a oferta de merenda e a garantia do transporte 
escolar. Ademais, a secretaria promove a formação continuada de seus servidores por 
meio de jornadas pedagógicas, oficinas, palestras e cursos ao longo do ano letivo, man-
tendo o corpo docente constantemente atualizado frente a novas metodologias, tecnolo-
gias e práticas de ensino inovadoras. Outro papel fundamental do órgão é a manutenção 
corretiva e preventiva da infraestrutura física e dos equipamentos escolares, zelando pelo 
patrimônio público para preservar a segurança dos servidores e oferecer um ambiente 
acolhedor e adequado aos estudantes. 
3.3 Diante dessa responsabilidade, torna-se necessária a aquisição de bens permanentes, 
definidos como aqueles materiais duráveis, de alto valor e destinados ao uso contínuo 
pela Administração Pública, tais como eletrodomésticos, eletrônicos e mobiliários. A com-
pra desses itens justifica-se pelas reformas e ampliações de escolas entregues pelo Poder 
Executivo, pela necessidade de substituição de ferramentas obsoletas ou em fim de vida 
útil, e pelo suporte às ações do Programa Escola em Tempo Integral. Portanto, a abertura 
de um processo licitatório para a compra de fogões, mesas, geladeiras e demais materiais 
é essencial para garantir a operacionalidade das unidades de ensino — especialmente da-
quelas que retomam as atividades após obras de reforma —, otimizando o trabalho dos 
servidores e assegurando a eficiência do atendimento à comunidade escolar. 
3.4 No âmbito estritamente administrativo, a renovação periódica do mobiliário e dos 
equipamentos de informática da secretaria é igualmente indispensável. O uso de ferra-
mentas defasadas compromete o desempenho funcional, gerando lentidão e interrupções 
operacionais. Investir na troca de mesas, cadeiras, condicionadores de ar, computadores 
e impressoras moderniza a gestão pública, aumenta a produtividade dos servidores e ga-
rante um ambiente de trabalho ergonômico, confortável e motivador. 
3.5 A aquisição desses bens gera impactos diretos e positivos no desenvolvimento dos 
alunos. Na Educação Infantil, novos equipamentos e eletrônicos facilitam a inclusão de 
atividades lúdicas no plano pedagógico. O ato de brincar nessa etapa estimula o desenvol-
vimento físico, mental, emocional e social da criança, além de permitir ao educador diag-
nosticar traços comportamentais para planejar novas estratégias de ensino. Dispositivos 
como caixas de som e projetores são, portanto, ferramentas indispensáveis para subsidiar 
essas dinâmicas de forma segura e eficaz. Da mesma maneira, no Ensino Fundamental, a 
tecnologia torna o aprendizado mais dinâmico e interativo, facilitando a absorção do co-
nhecimento. Assim, a estruturação de laboratórios de informática com equipamentos mo-
dernos cria um ambiente propício para a pesquisa, a descoberta e a exploração de novas 
ideias com o auxílio da internet. 
3.6 Portanto, a aquisição pretendida é necessária para atender adequadamente as escolas 
municipais, bem como a Secretária Municipal de Educação com mobiliários que irão supri-
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las e aparelhá-las, proporcionando condições para melhor desenvolver as suas atividades, 
favorecendo resultados mais efetivos, bem como a qualidade do serviço prestado. Então, 
busca-se, a partir deste trabalho, verificar a melhor solução para a contratação pretendida 
e embasar o Termo de Referência, nos moldes da Lei 14.1333, de 2021, que dispõe as 
regras sobre licitações e contratos administrativos. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1 Com base nos preceitos estabelecidos pela Lei 14.133/2021, que regula as licitações e 
contratos administrativos específicos para a administração pública, a escolha da solução 
de aquisição de equipamentos e material permanente para a Secretaria Municipal de 
Educação de Augusto Corrêa/PA decorre de um processo criterioso e alinhado aos 
princípios de legalidade, eficiência, economicidade, e desenvolvimento nacional 
sustentável. A determinação da solução mais adequada foi obtida mediante a realização 
de um extenso levantamento técnico, que incluiu a verificação de conformidade com as 
normas técnicas aplicáveis e um comparativo entre as várias opções disponíveis no 
mercado.  
4.2 O uso do SRP é a solução escolhida, pois promover licitação própria, por meio de 
pregão eletrônico, gerenciando a ata de registro de preços do objeto pretendido, aumenta 
a transparência do processo licitatório, permitindo que mais fornecedores participem 
promove a competitividade e pode resultar em preços mais vantajosos para a 
administração pública. A competição ampliada e a transparência proporcionadas pelo 
pregão eletrônico tendem a resultar em menores preços e melhores condições para a 
aquisição de equipamentos. A plataforma eletrônica oferece maior segurança na 
condução do processo, com registros digitais de todas as etapas, isso facilita a auditoria e 
o controle por órgãos fiscalizadores, aumentando a confiabilidade e a legalidade das 
aquisições.   
4.3 Tal análise objetivou assegurar, conforme os artigos 11 e 23 da Lei 14.133/2021, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, além de prevenir 
contratações com sobrepreços e garantir a qualidade e efetividade esperada dos bens a 
serem entregues. A fundamentação da escolha deste ETP recai também sobre o amplo 
estudo de mercado e consulta à comunidade técnica e fornecedores (art. 18, V e art. 23), 
que confirmaram ser o objeto do ETP a solução mais apropriada existente no mercado 
para atender às necessidades específicas da SEMED. As características dos equipamentos 
e materiais permanentes foram cuidadosamente elaboradas para assegurar a 
compatibilidade com as práticas de trabalho da Secretaria, bem como sua integração com 
as tecnologias já em operação.  
4.4 O alinhamento estratégico do ETP com as diretrizes e necessidades operacionais da 
Secretaria justifica a seleção e indicação dos equipamentos e materiais, sustentando um 
planejamento de aquisições que favorece a e ciência na gestão pública e a adequada 
aplicação dos recursos destinados à educação.  
4.5 Portanto, conclui-se que a solução proposta é a mais adequada que atenderá 
integralmente aos requisitos e condições necessárias para a efetiva prestação dos serviços 
de educação no município, compatibiliza-se com o planejamento estratégico da entidade 
e está em consonância com os objetivos de governança e eficiência que a legislação vigente 
demanda. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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5.1. A contratação objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, no 
Art. 28, inciso I da lei 14.133/2021, as condições e exigências para a contratação estão 
descritas no Termo de Referência e ETP e nas demais prescrições legais aplicáveis ao 
assunto. 
Subcontratação  
5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
Garantia da contratação  
5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
Avaliação de Amostras (Teste de Aceitabilidade) 
5.4 A aceitação da amostra constitui condição necessária para adjudicação do objeto do 
certame, de maneira que, caso a unidade amostrada não seja aprovada mediante as 
condições pré-estabelecidas no procedimento de testes, o licitante é desclassificado. 
5.5 Visando atender aos princípios de julgamento objetivo e igualdade entre os licitantes, 
a análise das amostras dos materiais considerará o atendimento ao presente Termo de 
Referência. 
5.6 Para atendimento do Princípio da Publicidade, a divulgação da análise de amostras 
será divulgada por meio do Sistema onde será realizada a licitação. 
5.7 Não haverá prorrogação do prazo estabelecido para apresentação das amostras. 
5.8 A licitante que não entregar dentro do prazo estipulado os itens para os testes de 
aceitabilidade estará DESCLASSIFICADA do certame. 
5.9 A SEMED convocará a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar para 
a realização da Prova de Aceitabilidade, que será obrigatória e consistirá na realização de 
amostras dos itens selecionado pela equipe de planejamento ao qual vai no comunicado 
enviado para a empresa licitante 19, 51, 52, 53, 54 e 55, para confirmação do atendimento 
das características mínimas exigidas no item 1.1 deste Termo de Referência, bem como 
para demonstração da qualidade o material utilizado. 
5.10 Para realização da Prova de Aceitabilidade, a empresa deverá encaminhar o item 
selecionado. Na entrega dos itens os seus funcionários deverão estar devidamente 
identificados com uniforme e crachá, trazendo as amostras do equipamento cotado, 
dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de convocação da empresa 
classificada em primeiro lugar.  
5.11 O comunicado de convocação será encaminhado via e-mail institucional para a 
licitante classificada em primeiro lugar. 
5.12 O teste de aceitabilidade será realizado na Secretaria Municipal de Educação, sito na 
Praça São Miguel, 64, São Miguel, Município de Augusto Corrêa/PA – cep: 68610-000, 
sendo que a data de realização da sessão pública para análise e teste das amostras será 
divulgada pelo Pregoeiro por mensagem no sistema, no prazo de 03 (três) dias corridos 
anteriores à data da sessão para análise e teste das amostras. 
5.13 O teste de aceitabilidade será público, poderá ser acompanhada por qualquer 
cidadão ou empresa interessada na contratação. 
5.14 O teste de aceitabilidade da amostra dos itens será realizado pela equipe técnica da 
SEMED, que emitirá um Relatório de Avaliação e Conformidade, tendo por objetivo 
comprovar a qualidade e usabilidade dos produtos. 
5.15 Os materiais devem ser fornecidos dentro de embalagem apropriada de forma que 
garanta sua proteção e integridade durante o transporte ou armazenamento. No lado 
externo da embalagem deve constar, com rótulos de fácil leitura: descrição geral do 
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produto, identificação do fabricante e do fornecedor; e orientações sobre manuseio, 
transporte e estocagem. 
5.16 Após análise dos materiais e a publicação do relatório de avaliação do teste de 
aceitabilidade, a empresa tem um prazo de 7 (sete) dias para vir coletar os produtos 
apresentados como amostra.  
 
6. PRAZOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1 Os materiais do presente Termo de Referência, deverão ser entregues no prazo de até 
20 (vinte) dias, contados da data da emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO, seguido de 
EMPENHO à empresa CONTRATADA. 
6.2. O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 
- PROVISORIAMENTE, até 10 (dez) dias, pelos servidores designados por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto contratual com as especificações neste Termo de Referência. 
 - DEFINITIVAMENTE, até 30 (trinta) dias, pelos servidores designados por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após 
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo 
Gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
6.3 O serviço contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Contrato será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o 
caso, obrigando-se a CONTRATADA refazê-lo nos prazos previstos no prazo de até 24 
(vinte e quatro), a contar do recebimento da notificação, podendo ser enviada inclusive 
por EMAIL, sem ônus para o CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso 
quanto ao prazo da entrega. 
6.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da entrega do produto, nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do CONTRATO, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 
CONTRATO 
6.5 Local de entrega dos materiais: Praça São Miguel, n° 64, Bairro: São Miguel, Município 
de Augusto Corrêa/PA – cep: 68610-000. 
 
7. GERENCIAMENTO RESPONSÁVEL, HORÁRIO E LOCAL  
7.1. A Secretaria Municipal de Educação que, prestará todos os esclarecimentos que lhe 
sejam solicitados pelos interessados, estando disponível de segunda a sexta-feira, das 
7:30 às 13:00 horas e entre as 15:00h às 18:00h, localizado na Praça São Miguel, 64, Bairro 
São Miguel – Augusto Corrêa/PA, CNPJ 31.094.573/0001-55, CEP 68.610-000, Email: 
semedaugustocorrea@gmail.com – Contato: 91 98542 9068. 
 
8. PAGAMENTO 
8.1 O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de entrega dos 
materiais, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor 
competente e acompanhada da regularidade fiscal. 
8.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
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8.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária (este sendo indicado na 
proposta, caso houver) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.  
8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
8.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida da execução mensal do objeto da 
contratação, conforme disposto neste Termo de Referência.  
8.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente 
com o número de inscrição no CNPJ/CPF apresentado nos documentos de habilitação e 
das propostas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ/CPF.  
8.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
8.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante.  
8.9. A Nota Fiscal deverá estar obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
8.10. Nenhum pagamento será efetuado a contratada se a mesma não estiver em dia com 
suas regularidades fiscal e trabalhista.  
8.11. O valor dos encargos é calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
EM = I X N X VP, sendo:  
EM = Encargos devidos;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438. 
 
9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 
Forma de fornecimento  
9.2 O fornecimento do objeto será PARCELADO por ITEM.  
Forma de seleção e critérios de julgamento da proposta 
9.3 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço. 
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9.4 Nos termos do art 58 da Lei n° 14.133/21, como requisito de pré-habilitação, a 
licitante deverá apresentar a comprovação de recolhimento de quantia a título de garantia 
de proposta, no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da proposta, nas 
modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nª 14.133/21. 
9.5 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, 
quando se tratar de depósito ou transferência em conta bancária de titularidade do 
CONTRATANTE, cujos dados: Banco do Brasil; Agência: 1480-X e Conta: 19561-8. 
9.6 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato 
ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
9.7 Não será aceita garantia de proposta emitida após a abertura da sessão, bem como o 
comprovante de pagamento da garantia. 
 
Exigências de habilitação  
9.8 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação Jurídica 
9.9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.11 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
9.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
9.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
9.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
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9.17. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
9.18. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB 
n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
9.19. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
9.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
9.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
9.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
9.25. Prova de regularidade com a fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor; 
9.26. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.27 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal; 
9.28 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
9.29 Declaração de Conformidade: Documento que ateste que a empresa não emprega 
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega 
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme o artigo 
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
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9.30 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.31 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício (DRE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente, registrado na junta comercial, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  
9.32 O Balanço Patrimonial, deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores ou igual 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
9.32.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura; 
9.32.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
9.32.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped; 
9.33. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 
9.34. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA 
CONTÁBIL, apresentada pelo fornecedor; 
9.35. Em caso de Microempreendedor Individual com base no art. 68 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 é considerado pequeno empresário, 
pelo qual faz jus a dispensa de apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis em observância ao §2º do art. 1.179, do Código Civil. 
 
Qualificação Técnica 
9.36. Atestado de Capacidade Te cnica da licitante, emitidos por pessoa jurí dica de direito 
pu blico ou privado, que comprovem de maneira satisfato ria ter a licitante aptida o para 
desempenho de atividades pertinentes e compatí veis em caracterí sticas com o objeto da 
presente licitaça o, devera  estar emitido em nome e com o CNPJ/MF da matriz e/ou da (s) 
filial (s) da licitante.  
9.37. Para ana lise complementar de qualificaça o te cnica devera  ser observado o ramo de 
atividade da empresa em comparativo com o objeto desta licitaça o. Para essa ana lise 
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servira o o co digo CNAÊ ou as atividades descritas no Contrato Social, devendo ser 
condizente ao objeto do certame sob pena de inabilitaça o. 
9.38. Não será aceito DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO emitidos após a abertura da 
sessão. 
9.39 Apresentar Certificado de Conformidade do Inmetro (Instituto Nacional de Metrolo-
gia, Qualidade e Tecnologia). 
9.39.1 Esta certificação será exigida das licitantes que concorrerem aos itens 51, 52, 53, 
54 e 55 (Móveis escolares - cadeiras e mesas para conjunto aluno individual - PT Inmetro 
nº 105/2012 /PT Inmetro nº 401/2020). 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. É obrigação da Contratada manter todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e durante a execução contratual.  
10.2. Comunicar à Contratante todo e qualquer fato que possa interferir na regular execu-
ção do contrato, sob pena de responder por perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das 
sanções contratuais e legais.  
10.3. A Contratada deverá possuir toda a infraestrutura e ferramentas necessárias para a 
execução do objeto deste Termo de Referência, bem como e estar prontamente a disposi-
ção a partir da solicitação dos equipamentos.  
10.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações so-
ciais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a Contratante.  
10.5. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações esta-
belecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da es-
pécie, forem vítimas os seus empregados quando da realização do serviço ou em conexão 
com ele, ainda que acontecido em dependência da Contratante.  
10.6. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacio-
nados ao fornecimento dos itens, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 
ou continência.  
10.7. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação deste contrato.  
10.8. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Con-
tratante, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a Contratada renun-
cia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o Con-
tratante.  
10.9. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos 
neste termo contratual. 
10.10 Entregar os equipamentos de acordo com as especificações exigidas no Edital e em 
consonância com a proposta respectiva, responsabilizando-se por eventuais prejuízos de-
correntes do descumprimento de qualquer cláusula estabelecida neste Termo de Referên-
cia. 
10.11 Entregar os equipamentos com as respectivas mídias e licenças de uso nos prazos 
estipulados neste Termo de Referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho e 
autorização de entrega. 
10.12 Entregar os equipamentos nos locais indicados pela Contratante. 
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10.13 Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os pro-
dutos que estiverem em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Re-
ferência. 
10.14 Substituir, no prazo de 3 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os equipa-
mentos devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações 
contidas neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 
10.15 Fornecer, juntamente com a entrega dos equipamentos, toda a documentação fiscal 
e técnica bem como o respectivo termo de garantia. Deverão estar inclusas, no preço, to-
das as despesas necessárias ao fornecimento dos equipamentos objeto da licitação, sem 
ônus para a Administração, tais como: despesas com impostos, taxas, frete, encargos so-
ciais, fiscais, previdenciários e comerciais, inclusive, demais encargos que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento do objeto desta Licitação. 
10.16 Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.17 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em 
parte, os equipamentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua execução. 
10.19 Efetuar manutenção corretiva que tem por objetivo corrigir falhas detectadas em 
qualquer equipamento fornecido, de forma a garantir o perfeito funcionamento e opera-
cionalidade dos mesmos, realizando ajustes, reparos e correções necessárias, com a subs-
tituição de peças defeituosas ou de todo o equipamento; 
10.20 Proceder a configuração dos equipamentos, que por ventura forem reparados, de 
modo que possibilite sua conexão à rede de dados da Contratante; 
10.21 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do forne-
cimento, inclusive considerando os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
10.22 Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quan-
titativos contratados, sempre nas mesmas condições estipuladas neste Termo de Referên-
cia; 
10.23 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Contratante ou à terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 
10.24 Em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, 
manuseados ou que por qualquer motivo venham a tomar conhecimento em razão dos 
seus serviços, manter o mais completo e absoluto sigilo, sob pena de responsabilidade 
civil e criminal por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
11.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e todas as suas etapas, registrando 
as ocorrências caso necessário, sempre objetivando a qualidade desejada.  
11.2. Permitir o livre acesso dos funcionários da Contratada para a entrega dos materiais, 
bem como outras atividades decorrentes da contratação, desde que devidamente identi-
ficados com crachá ou outra identificação da Licitante.  
11.3. Preparar os locais para recebimento dos equipamentos. 
11.4 Rejeitar os equipamentos que forem entregues fora das especificações constantes 
neste Termo de Referência. 
11.5. Utilizar os equipamentos de conformidade com as instruções técnicas fornecidas 
pela contratada; 
11.6 Comunicar a transferência/mudança do local de instalação dos equipamentos, por 
ofício com no mínimo 02 (dias) úteis de antecedência. 
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11.10 Dará ciência à Contratada imediatamente sobre qualquer anormalidade que verifi-
car na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cum-
primento. 
11.11 Proceder à conferência das notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, 
à entrega/realização dos materiais.  
11.12 Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo es-
tabelecidas no contrato, mediante Nota de Empenho.  
11.13 Rejeitar os materiais cujas execuções não atendam, em quaisquer dos itens, aos re-
quisitos mínimos constantes no item 1.1 deste Termo de Referência e posterior Edital.  
11.14 Notificar a licitante, por escrito, sobre falhas ou irregularidades constantes de cada 
um dos itens que compõem o objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas 
as medidas corretivas necessárias.  
11.15 Prestar todas as informações e/ou esclarecimento que venham a serem solicitadas 
pelos técnicos da Contratada.  
11.16 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contratado por intermédio da comissão ou 
gestor designado para este fim, de acordo com art. 117 da Lei n° 14.133/21.  
11.17 Efetuar (os) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da Contratada, após 
a efetiva entrega do objeto e emissão dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo. 
 
12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
12.1. Os materiais a serem entregues serão objeto de acompanhamento, controle, fiscali-
zação e avaliação por servidores designados pela Secretaria de Educação.  
12.2. A Fiscalização exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a res-
ponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes 
e prepostos. 11.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o 
objeto deste contrato, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais.  
12.4. Serão recusados os materiais que não atendam às especificações constantes neste 
processo. 
12.5. Todas as entregas dos materiais prestados fora do prazo estabelecido sem 
justificativa por escrito e aceita pela Administração, a contrata sofrerá as penalidades 
impostas pela legislação vigente.  
12.6. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.  
12.7. Os representantes da administração, Leilton Pereira da Silva, Matrícula nº 128924-
1, CPF: 008.806.342-94, Fiscal Titular e Kleydyr Santana Ferreira, Matrícula nº 128926-
8, CPF: 022.601.322-78, Fiscal Substituto, anotarão, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1 As despesas estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orça-
mento do município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
1501 FUNDEB 
Dotação Orçamentária 
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12 361 0003 2.140 | Manutenção da Educação Básica e Apoio Administrativo - FUN-
DEB 30% Classificação econômica: 4.4.90.52.00 | Equipamento e Material Permanente 
Subelemento: 4.4.90.52.99 | Outros Materiais Permanentes Fonte 15400000 
 
0403 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Dotação Orçamentária 12 361 0003 2.021 | Manutenção do Salário Educação – QSE 
Classificação econômica: 4.4.90.52.00 | Equipamento e Material Permanente Subele-
mento: 4.4.90.52.99 | Outros Materiais Permanentes Fonte 15500000 
 
0403 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Dotação Orçamentária 12 122 0016 2.019 | Manutenção do Fundo de Educação – 
FME Classificação econômica: 4.4.90.52.00 | Equipamento e Material Permanente Subele-
mento: 4.4.90.52.99 | Outros Materiais Permanentes Fonte 15001001 
 
14. REAJUSTE 
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento. 
14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuali-
dade.  
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será con-
tado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
14.4. No caso de atraso ou não do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Con-
tratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini-
tivo. 13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qual-
quer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
15.  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorro-
gada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a rea-
dequação do cronograma fixado para o contrato.  
15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administra-
tivas; b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
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15.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
15.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
15.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
15.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser for-
malizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
15.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  
15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
15.5.3. Indenizações e multas.  
15.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
15.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 15.133, de 2021). 
 
16. INFRAÇÕES CONTRATUAIS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/21, art. 155, o Contra-
tado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; e) 
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifi-
cado; 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo-
tivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
16.2. Com base no art. 156 da Lei 14.133/21, serão aplicadas ao responsável pelas infra-
ções administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
II. Multa: moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
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Ill. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condu-
tas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 
16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°). 
16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §79). 
16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-
mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8°). 
16.4.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebi-
mento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedi-
mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifica-
dos como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunta-
mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente de-
finidos na referida Lei (art. 159). 
16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti-
lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contra-
tado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160); 
16.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161); 
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16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
 
17. DA VALIDADE E GARANTIA  
17.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais vigentes em relação à 
matéria. 
17.2. O prazo de validade e/ou garantia dos materiais não poderá ser inferior a 06 meses, 
contado a partir do recebimento dos materiais. 
17.3. Os bens deverão estar em plena validade/garantia, observando-se ainda, além do 
prazo disposto neste termo, os prazos indicados pelos fabricantes. 
17.4. A(s) empresa(s) vencedora(s) dos materiais será (ão) responsável (is) pela substi-
tuição, troca ou reposição, porventura sejam entregues com defeito, danificados, resseca-
dos ou não compatíveis com as especificações do edital. 
 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A Administração poderá revogar a licitação ou rescindir o contrato, por motivo de 
interesse público e deverá realizar a anulação da licitação quando houver ilegalidade, 
sendo de ofício ou mediante provocação de terceiro. 
18.2. A contratada responderá de maneira absoluta e inescusável pelo objeto deste Termo 
de Referência, assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade objeto a ser contra-
tado. 
18.3. Os casos omissos no Termo de Referência, deverão ser supridos pela Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações, bem como as dúvidas suscitadas deverão ser esclarecidas 
pela Secretaria Municipal de Educação, no endereço constante neste Termo de Referência. 
18.4. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Augusto Corrêa, Estado do Pará, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas das avenças. 
 
19. DATA E LOCAL DE ASSINATURA 
19.1 Augusto Corrêa/PA, 20 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gelziclene Nogueira da Penha Araújo 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto n° 134-2025 
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ANEXO I – DVISÃO POR FUNDOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UND 
QUANT. 
TOTAL 

DIVISÃO POR FUNDOS 

FUNDEB QSE FME 

1 AR CONDICIONADO 12.000 BTU/h UND 10 6 4   

2 AR CONDICIONADO 18.000 BTU/h UND 20 15 5   

3 AR CONDICIONADO 24.000 BTU/h UND 5 5     

4 AR CONDICIONADO 30.000 BTU/h UND 3 3     
5 AR CONDICIONADO 9.000 BTU/h UND 10 6 4   
6 ARMÁRIO DE ESCRITÓRIO UND 40 30 6 4 

7 
ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO COM 08 

PORTAS 
UND 10 6 4   

8 
ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO COM 12 

PORTAS 
UND 10 6 4   

9 
ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO COM 16 

PORTAS 
UND 10 6 4   

10 ARQUIVO DE AÇO    UND 5 3 2   

11 
BEBEDOURO INDUSTRIAL COM 3 TOR-

NEIRA INOX 
UND 10 6 4   

12 
BEBEDOURO INDUSTRIAL COM 4 TOR-

NEIRA INOX UND 10 6 4   

13 BEBEDOURO GALÃO UND 10 6 4   

14 CADEIRA EXECUTIVA GIRATÓRIA UND 25 10 10 5 

15 CADEIRA FIXA PARA ESCRITÓRIO UND 40 20 15 5 

16 CADEIRA LONGARINA UND 10 6 4   

17 CADEIRA LONGARINA UND 10 6 4   

18 CADEIRA PRESIDENTE GIRATÓRIA UND 10 6 4   

19 CAIXA DE SOM AMPLIFICADA UND 5 3 2   

20 
COLETORES SELETIVOS COM 04 LIXEI-

RAS COM ESTRUTURA EM FERRO 
JOGO 20 20     

21 
COMPUTADOR COM PROCESSADOR: i3 (a 

partir da nona 9ª geração)  UND 215 150 60 5 

22 
COMPUTADOR COM PROCESSADOR: i5 (a 

partir da nona 9ª geração) 
UND 9 6 3   

23 CONJUNTO DE SOFÁ DE 2 E 3 LUGARES CONJ 15 10 4 1 
24 DATASHOW/PROJETOR UND 15 10 5   
25 FOGÃO 4 BOCAS UND 10 6 4   

26 
FOGÃO INDUSTRIAL COM 04 BOCAS COM 

FORNO E TAMPA 
UND 15 10 5   

27 
FOGÃO INDUSTRIAL COM 02 BOCAS COM 

FORNO E TAMPA 
  10 6 4   

28 
FOGÃO INDUSTRIAL COM 06 BOCAS COM 

FORNO E TAMPA 
UND 10 6 4   

29 FREEZER HORIZONTAL 550L UND 20 20     
30 FREEZER HORIZONTAL UND 20 20     
31 FRIGOBAR UND 5   3 2 
32 GELADEIRA FROST FREE UND 30 35 5   
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33 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL  LASER-

JET DUPLEX 
UND 15 7 5 3 

34 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL ECO 

TANK DUPLEX 
UND 25 15 6 4 

35 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL UND 10 6 4   

36 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL UND 10 6 4   
37 MESA DE ESCRITÓRIO UND 10 8 3   

38 MESA DE ESCRITÓRIO UND 10 8 3   

39 MESA DE REUNIÃO UND 10 8 3   
40 MICROFONE DUPLO SEM FIO UND 6 4 2   
41 MONITOR DE COMPUTADOR UND 205 170 30 5 
42 MONITOR DE COMPUTADOR UND 9 6 3   
43 NOBREAK UND 242 200 32 10 

44 NOTEBOOK UND 20 10 5 5 

45 SMART TV LED 43 UND 5 3 2   
46 CELULAR UND 3   1 2 
47 TABLET UND 20 15 5   

48 TELA DE PROJEÇÃO UND 10 6 3 1 

49 VENTILADOR DE COLUNA UND 30 15 5   
50 VENTILADOR DE PAREDE UND 40 35 5   

51 
CADEIRA ESCOLAR UNIVERSITÁRIA - 

ABS 
UND 400 400     

52 CONJUNTO ESCOLAR CJA-04B-ABS CONJ 1100 1100     
53 CONJUNTO ESCOLAR CJA-05B- ABS CONJ 700 700     
54 CONJUNTO PROFESSOR CJP-01 CONJ 200 200     

55 
CONJUNTO COLETIVO EDUCAÇÃO IN-

FANTIL - CJC-01B ABS CONJ 100 100     
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ANEXO II  
 

PADRÕES DIMENSIONAIS dos itens: 51, 52, 53, 54 e 55, conforme AUDIÊNCIA PÚBLICA - 
FNDE 27 de setembro 2018 - padrões dimensionais da NBR 14006  
 
Link de acesso: (https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-progra-
mas/acoes/compras-governamentais/compras-nacionais/audiencias-publicas/anos-anterio-
res/08-2018/audienciapublicafnde_27_09_18.pdf). 
 

 

ITEM 51 - CADEIRA ESCOLAR UNIVERSITÁRIA – ABS: Cadeira universitária com estrutura com 4 pés tipo 
palito e conta com prancheta lateral, Êstrutura com tubo 7/8″; Braço para prancheta plástica; Prancheta 
lateral em polipropileno; Estrutura com opção de cor azul. Dimensões: Altura (Total): 720 mm; Altura 
(Assento): 410 mm; Altura (Prancheta): 670 mm; Largura: 510 mm; Profundidade: 650 m. COR: AZUL. 

 

 

 

 

ITEM 52 - CONJUNTO ESCOLAR CJA-04B-ABS: CJA-04 Conjunto Aluno composto de 1 (uma) mesa com 
tampo em plástico injetado com aplicação de laminado melamínico na face superior, dotado de travessam 
estrutural injetada em plástico técnico, montado sobre estrutura tubular de aço, contendo porta-livros em 
plástico injetado e 1 (uma) cadeira empilhável, com assento e encosto em polipropileno injetado, montados 
sobre estrutura tubular de aço. Dimensões acabadas 605mm (largura) x 465mm (profundidade) x 22mm 
(altura), admitindo-se tolerância de até +/- 2mm para largura e profundidade e +/- 1mm para altura. 
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Estrutura composta de: montantes verticais e travessa longitudinal confeccionados em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção oblonga de 29mm x 58mm, em chapa 16 (1,5mm). Altura do aluno: 
de 1,33m a 1,59m 

 

 

 

ITEM 53 - CONJUNTO ESCOLAR CJA-05B- ABS: Conjunto composto de 1 (uma) mesa com tampo em 
plástico injetado com aplicação de laminado melamínico na face superior, dotado de travessa estrutural 
injetada em plástico técnico, montado sobre estrutura tubular de aço, contendo porta-livros em plástico 
injetado e 1 (uma) cadeira empilhável, com assento e encosto em polipropileno injetado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. Dimensões acabadas 605mm (largura) x 465mm (profundidade) x 22mm (altura), 
admitindo-se tolerância de até +/- 2mm para largura e profundidade e +/- 1mm para altura. Estrutura 
composta de: - montantes verticais e travessa longitudinal confeccionados em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção oblonga de 29mm x 58mm, em chapa 16 (1,5mm). Altura do aluno: 
de 1,46m a 1,76m 

 

 

 

ITEM 54 - CONJUNTO PROFESSOR CJP-01: Conjunto para professor composto de uma mesa e uma cadeira. 
Mesa com tampo em MDP ou MDF, revestido na face superior de laminado melamínico de alta pressão e na 
face inferior com chapa de balanceamento, painel frontal em MDP ou MDF, revestido nas duas faces em 
laminado melamínico de baixa pressão (BP), montado sobre estrutura tubular de aço. Cadeira empilhável, 
com assento e encosto em polipropileno injetado ou em compensado anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. Dimensões: Largura 1200 mm. Profundidade: 650mm. Altura: 760 mm. Espessura: 
19,4 mm. Tolerância: até + 2 mm para largura e profundidade, +/- 1 mm para espessura e +/- 10 mm para 
altura. CARACTERÍSTICAS DA MESA: Tampo em MDP ou MDF, com espessura de 18mm, revestido na face 
superior em laminado melamínico de alta pressão, 0,8mm de espessura, acabamento texturizado, na cor 
cinza, cantos arredondados. Revestimento na face inferior em chapa de balanceamento (contra placa 
fenólica) de 0,6mm. Aplicação de porcas garra com rosca métrica M6 e comprimento 10mm. Inclui-se 
Constituinte da Cadeira:  Assento e encosto em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas 
minerais, injetados, na cor CINZA (ver referências, no anexo I). Estrutura em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, diâmetro de 20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). Fixação do assento e 
encosto injetados à estrutura através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 
12mm.  Sapatas/ponteiras em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas minerais, 
injetadas na cor CINZA (ver referências), fixadas à estrutura através de encaixe e pino expansor. Nas 
partes metálicas, deve ser aplicado tratamento antiferruginoso que assegure resistência à corrosão 
em câmara de névoa salina de no mínimo 300 horas. Pintura eletrostática dos elementos metálicos 
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em tinta em pó híbrida Epóxi/Poliéster, polimerizada em estufa, acabamento liso e brilhante, 
espessura mínima 40 micrometros. 

 

 

 

 

ITEM 55: CONJUNTO COLETIVO EDUCAÇÃO INFANTIL - CJC-01B ABS: Conjunto coletivo composto de 1 
(uma) mesa e 4 (quatro) cadeiras. Mesa CJC-01B: Mesa com tampo em plástico (ABS) injetado com aplicação 
de laminado melamínico na face superior, montado sobre estrutura tubular de aço. Dimensões 
aproximadas: 800 x 800 x 460 mm (LxPxA). Cadeira: Empilhável com assento e encosto em polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico moldado, montados sobre estrutura tubular de aço. Dimensões 
aproximadas: Assento – 340 x 260 x 260 mm (LxPxA) Encosto – 336 x 168 mm (LxA). Altura do aluno: de 
0,93m a 1,16m.  
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PREGÃO ELETRÔNICO N°..../2026 - ANEXO II 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 2026......... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ...../2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME, com sede no Praça São Miguel, Nº 64, Nazaré, 

Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.094.573/0001-55, neste ato 

representado pela Sr.ª GELZICLENE NOGUEIRA DA PENHA ARAÚJO, Secretária Municipal 

de Educação, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS Nº 2026....., Processo Administrativo n.º 2112628/2026-SEMAF-

PMAC, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal nº 

13, de 12 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual e futura aquisição de bens 

permanentes, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Augusto 

Corrêa/PA, especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação 

nº..../2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Especificação Und Qtde Marca 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 Ar-condicionado 12.000 BTU UND 10 ..... R$ ..... R$ ..... 

Valor Total R$ ..... 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
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disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
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convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 

de 2023. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 

Augusto Correa/PA, .... de .............. de 2026. 

 

 

................................................................................. 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

CNPJ Nº 31.094.573/0001-55 

Gelziclene Nogueira da Penha Araújo 

Representante legal do órgão gerenciador 

 

 

....................................................................... 

CNPJ nº xx.xxx.xxxx-xx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal do fornecedor registrado  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº...../2026 - ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº 2026....... 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2026......, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 

FME E A EMPRESA....... 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME, neste ato denominado CONTRATANTE, com 

sede na Praça São Miguel, 64, São Miguel, Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, inscrito no CNPJ 

sob o nº 31.094.573/0001-55, representado pela Sr.ª GELZICLENE NOGUEIRA DA PENHA 

ARAÚJO, Secretária Municipal de Educação, matrícula n° 321338-5, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa......................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADA, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

2112628/2026-SEMAF-PMAC e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº...../2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de bens permanentes, a fim de atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Augusto Corrêa/PA, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Especificação Und Qtde Marca 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 Ar-condicionado 12.000 BTU UND 10 ..... R$ ..... R$ ..... 

Valor Total R$ ..... 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, somente quando o objeto não for concluído no 

período firmado acima. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
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5.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 13/08/2026. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e todas as suas etapas, registrando as 

ocorrências caso necessário, sempre objetivando a qualidade desejada.  

8.2. Permitir o livre acesso dos funcionários da Contratada para a entrega dos materiais, bem como 

outras atividades decorrentes da contratação, desde que devidamente identificados com crachá ou outra 

identificação da Licitante.  

8.3. Preparar os locais para recebimento dos equipamentos. 

8.4. Rejeitar os equipamentos que forem entregues fora das especificações constantes neste 

Termo de Referência. 

8.5. Utilizar os equipamentos de conformidade com as instruções técnicas fornecidas pela contratada; 

8.6. Comunicar a transferência/mudança do local de instalação dos equipamentos, por ofício com no 

mínimo 02 (dias) úteis de antecedência. 

8.7. Dará ciência à Contratada imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução 

do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento. 

8.8. Proceder à conferência das notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, à 

entrega/realização dos materiais.  

8.9. Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no 

contrato, mediante Nota de Empenho.  
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8.10. Rejeitar os materiais cujas execuções não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos 

mínimos constantes no item 1.1 deste Termo de Referência e posterior Edital.  

8.11. Notificar a licitante, por escrito, sobre falhas ou irregularidades constantes de cada um dos itens 

que compõem o objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias.  

8.12. Prestar todas as informações e/ou esclarecimento que venham a serem solicitadas pelos técnicos 

da Contratada.  

8.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contratado por intermédio da comissão ou gestor 

designado para este fim, de acordo com art. 117 da Lei n° 14.133/21.  

8.14. Efetuar (os) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da Contratada, após a efetiva 

entrega do objeto e emissão dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. É obrigação da Contratada manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação e durante a execução contratual.  

9.2. Comunicar à Contratante todo e qualquer fato que possa interferir na regular execução do contrato, 

sob pena de responder por perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais e legais.  

9.3. A Contratada deverá possuir toda a infraestrutura e ferramentas necessárias para a execução do 

objeto deste Termo de Referência, bem como e estar prontamente a disposição a partir da solicitação 

dos equipamentos.  

9.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante.  

9.5. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados quando da realização do serviço ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 

dependência da Contratante.  

9.6. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados ao 

fornecimento dos itens, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  

9.7. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 

deste contrato.  

9.8. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Contratante, nem poderá onerar o 

objeto deste Contrato, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, para com o Contratante.  

9.9. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo 

contratual. 

9.10. Entregar os equipamentos de acordo com as especificações exigidas no Edital e em consonância 

com a proposta respectiva, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento de qualquer cláusula estabelecida neste Termo de Referência. 

9.11. Entregar os equipamentos com as respectivas mídias e licenças de uso nos prazos estipulados 

neste Termo de Referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho e autorização de entrega. 

9.12. Entregar os equipamentos nos locais indicados pela Contratante. 

9.13. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que 

estiverem em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

9.14. Substituir, no prazo de 3 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os equipamentos 

devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 

Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 

9.15. Fornecer, juntamente com a entrega dos equipamentos, toda a documentação fiscal e técnica bem 

como o respectivo termo de garantia. 

mailto:cpl.aug.correa@gmail.com


 

Praça São Miguel, nº 60, Bairro São Miguel - CEP.: 68.610-000 - Augusto Corrêa/PA 

e-mail: cpl.aug.correa@gmail.com 

Página 24 de 32 

9.16. Deverão estar inclusas, no preço, todas as despesas necessárias ao fornecimento dos 

equipamentos objeto da licitação, sem ônus para a Administração, tais como: despesas com impostos, 

taxas, frete, encargos sociais, fiscais, previdenciários e comerciais, inclusive, demais encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto desta Licitação. 

9.17. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.18. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 

equipamentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução. 

9.19. Efetuar manutenção corretiva que tem por objetivo corrigir falhas detectadas em qualquer 

equipamento fornecido, de forma a garantir o perfeito funcionamento e operacionalidade dos mesmos, 

realizando ajustes, reparos e correções necessárias, com a substituição de peças defeituosas ou de todo 

o equipamento; 

9.20. Proceder a configuração dos equipamentos, que porventura forem reparados, de modo que 

possibilite sua conexão à rede de dados da Contratante; 

9.21. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerando os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

9.22. Aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) nos quantitativos 

contratados, sempre nas mesmas condições estipuladas neste Termo de Referência; 

9.23. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Contratante ou à terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

9.24 Em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados 

ou que por qualquer motivo venham a tomar conhecimento em razão dos seus serviços, manter o mais 

completo e absoluto sigilo, sob pena de responsabilidade civil e criminal por sua indevida divulgação, 

descuidada ou incorreta utilização. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10.1.3. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente 

contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 

assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.1.3. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Fundo Municipal de Educação, nas dotações abaixo discriminadas, 

exercício 2026: 

• Atividade: 1501.123610003.2.140 Manutenção da Educação Básica e Apoio 

Administrativo - FUNDEB 30%. Classificação econômica: 4.4.90.52.00 Equipamento e 

Material Permanente. Subelemento: 4.4.90.52.99 Outros Materiais Permanentes. 

• Atividade: 0403.123610003.2.021 Manutenção do Salário Educação – QSE. Classificação 

econômica: 4.4.90.52.00 Equipamento e Material Permanente. Subelemento: 4.4.90.52.99 

Outros Materiais Permanentes. 

• Atividade: 0403.123610003.2.019 Manutenção do Fundo de Educação – FME. 

Classificação econômica: 4.4.90.52.00 Equipamento e Material Permanente. Subelemento: 

4.4.90.52.99 Outros Materiais Permanentes. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de Augusto Corrêa, o único para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato, na 

presença de 02 (duas) testemunhas, para que sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos. 

 

Augusto Corrêa/PA, .... de .......... de 2026. 

 

 

____________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

CNPJ Nº 31.094.573/0001-55 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________ 

................................................................. 

CNPJ Nº ..................................... 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

1.   2. 

CPF:  CPF: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº...../2026 - ANEXO IV – DECLARAÇÕES 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÕES 

 

AO MUNICÍPIO DE AUGUSTO CORRÊA/PA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº......./2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2026 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE BENS 

PERMANENTES, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE AUGUSTO CORRÊA/PA. 

 

A empresa (Razão Social), inscrita no CNPJ sob n° ........., estabelecida na (endereço completo), neste 

ato representada por (Nome completo, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço completo), 

no uso de suas atribuições legais, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que:  

DECLARA, para fins de participação no processo licitatório, o pleno conhecimento e aceitação das 

regras e das condições gerais da contratação; 

DECLARA sob as penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente impeditivo a sua 

participação e que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com órgãos públicos. 

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, dos artigos 9º e 14º da Lei nº 

14.133/2021. 

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal e inciso VI, art. 68, da Lei nº 14.133/2021.  

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

DECLARA que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não fomos condenadas 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

DECLARA que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas.  

DECLARA que minha proposta econômica terá validade de 90 (noventa) dias nos termos do edital, 

estando ciente da obrigação de firmar negócio jurídico assim que convocado dentro deste prazo, sob 

pena das sanções legais.  

DECLARA que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARO ainda que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de 

maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa. 
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Local e data, ..... de ......... de 2026. 

____________________________________________ 

Nome e assinatura do declarante 

(Obs.: Assinado eletronicamente e enviado com verificação de conformidade)  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº...../2026 - ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao MUNICÍPIO DE AUGUSTO CORRÊA/PA 

Pregão Eletrônico: Nº ..../2026 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE BENS 

PERMANENTES, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE AUGUSTO CORRÊA/PA 

 

DADOS DO PROPONENTE: 

EMPRESA: 

CNPJ/MF:  

ENDEREÇO:  

E-MAIL:  

TELEFONE DE CONTATO:  

 

Senhores, 

Apresentamos a V. Sª. nossa proposta para fornecimento do objeto do presente certame. 

DECLARAMOS que em nossos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos para 

perfeita execução, descrito no Anexo I do Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº ..../2026, 

bem como dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e 

federais, e tudo o que for necessário para a o fornecimento dos bens, sem que nos caiba, em qualquer 

caso, direito regressivo em relação ao Município de Augusto Corrêa. 

DECLARAMOS que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi 

elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

DECLARAMOS ainda, que: 

A validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da licitação. 

O prazo de entrega dos materiais, conforme item 6.1 do Termo de Referência, dar-se em até 

20 (vinte) dias, contados do recebimento da ordem de fornecimento. Os materiais serão entregues no 

local, descrito no Termo de Referência. 

Condição de pagamento: Conforme item 8 do Termo de Referência. 

Os dados bancários de nossa empresa são: Banco.......(n.º e nome), Agência ........(n.º e nome) 

e Conta Corrente n.º ........... 

Finalmente, DECLARAMOS que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos 

ao objeto e nossa plena concordância com TODAS as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

Para tanto, e em conformidade com as exigências, apresentamos a seguinte proposta: 

Item Especificação Und Qtde Marca 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 Ar-condicionado 12.000 BTU UND 10 ..... R$ ..... R$ ..... 

Valor Total R$ ..... 

 

Local, ...... de .............. de 2026. 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

CNPJ nº ..................... 

(Obs.: Assinado eletronicamente e enviado com verificação de conformidade) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº...../2026 - ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO (item 9.32 

do Termo de Referência). 

AO MUNICÍPIO DE AUGUSTO CORRÊA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº....../2026 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE BENS 

PERMANENTES, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE AUGUSTO CORRÊA/PA 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS ÍNDICES ECONÔMICOS 

 

 

Eu, ................................................., contador(a), com registro no CRC/UF..................... 

DECLARO, sob as penas da lei, que a licitante ....................................., CNPJ Nº.........................., 

interessado em participar do Pregão Eletrônico nº..../2026, que os balanços patrimoniais apresentados 

atendem os índices econômicos previstos no edital e que os índices contábeis apresentados abaixo 

foram apurados com base nas demonstrações financeiras de 2024 e 2025, em conformidade com a 

legislação vigente e as práticas contábeis aplicáveis. 

 

Índices econômicos Exercício 2024 Exercício 2025 

Liquidez Geral (LG) - - 

Liquidez Corrente (LC) - - 

Solvência Geral (SG) - - 

 

 

Considerações Finais 

Os índices calculados acima refletem a situação financeira da empresa ................................. e 

demonstram a capacidade da empresa de honrar seus compromissos financeiros e operacionais, 

assegurando sua idoneidade e competência para a execução do objeto licitado. 

Declaramos, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e podem 

ser comprovadas por meio das demonstrações contábeis e demais documentos contábeis da empresa. 

Augusto Corrêa/PA, .... de ................. de 2026. 

 

 

__________________________________ 

NOME DO(A) CONTADOR(A) 

CRC/PA nº ..................... 

CPF nº ............................. 

(Obs.: Assinado eletronicamente e enviado com verificação de conformidade) 
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